Revolução científica – uma revisitação racionalista do 5º Império
Em Portugal, o desenvolvimento científico (e educativo) foi mais resultado da pressão da procura de educação e menos da oferta voluntarista do Estado. Este sempre pareceu mais sensível aos argumentos dos que se queixavam de desperdício de investimento em “tantos” doutores do que suporte às famílias que aspiravam para as novas gerações a seu cargo que fossem capazes de vislumbrar os benefícios da sabedoria. Também por isso, o Estado foi incapaz de estimular o investimento privado em educação superior de melhor qualidade do que aquela que temos. A ciência é mais pública em Portugal que noutros países, apesar do liberalismo das intenções que assim se trai no seu conservadorismo endémico. 
O Ministério Mariano Gago provou ser “fácil” e eficaz o apoio voluntaristico do Estado à Ciência e Tecnologia. Os ministérios seguintes provaram ser essa política irracionalmente odiada por alguns sectores poderosos da sociedade portuguesa, que têm a seu favor não precisarem de argumentar, de exercitar a democracia, para organizar as alianças necessárias à manutenção da política de resistência à pressão da procura de conhecimentos e às aspirações de educação científica e tecnológica.

Podemos concluir existir na sociedade portuguesa uma resistência inacta, uma resistência que se manifesta de forma surda (mesmo quando possa ser cínica) e se apoia no valor da ignorância ancestralmente ordenada, valor esse – essa é a minha tese – muito valorizado, passe o pleonasmo, entre nós por razões políticas. Pelo facto do poder ser o principal e quase único critério de valorização social, e o mérito radicalmente desprezado, como mostra saber o anedotário nacional.
Porque é que as nossas famílias preferem ver passar os seus filhos de ano escolar, sem saberem o suficiente, a fazê-los entender que o mais relevante no trabalho de aprendizagem é o potencial mérito que se desenvolve em cada um? Porque é que os nossos professores se sentem mais acussados do que desafiados pela incompetência escolar das famílias e dos alunos? Porque é que existe um acordo social tácito e duradoiro entre o Estado e os sindicatos de professores em que a substância da educação, da ciência e da sabedoria em geral não façam parte das suas prioridades? Porque é qie o prestígio social inegável das ciências e das tecnologias não se transmite aos cientistas e tecnólogos no seu conjunto, mas apenas a alguns entre eles que detém, em cada momento, funções de poder?

Não é possível responder a estas questões de uma só vez. Mas é possível afirmar, esse é pelo menos o objuectivo aqui, que a revolução de que Portugal precisa para que possamos esperar sustentatibilidade nas políticas científicas e tecnológicas a que aspiramos é uma revolução cultural. Isto é, profunda mas sem que haja a possibilidade de a fabricar, no sentido industrial do termo. 
Essa mesma intuição está bem espelhada no programa Ciência Viva. Mas, do meu ponto de vista, entender a tarefa como uma difusão de demonstrações dos prazeres intelectuais da Ciência é bom, mas insuficiente. O que há a fazer é transformar a oportunidade de um choque tecnológico, que eventualmente se possa esperar, num programa nacional imaginário, virado para a era da globalização, com base no nosso passado colectivo, de que todos somos tão orgulhosos.
Sem grandes detalhes, mas explicando isto um pouco mais devagar, quando os EUA quiseram estabelecer as bases morais e políticas para enfrentarem a Guerra Fria, fizeram-no copiando a URSS: estabelecendo como meta imaginária a conquista do espaço, à sombra da qual se legitimaram e fizeram investimentos de variadíssima ordem. Ora, Portugal tem hoje tantos problemas quanto oportunidades, desde que seja capaz de enfrentar os primeiros para os transformar a seguir em experiências vantajosas para os portugueses. 

Portugal tem três enormes vantagens: a) não tem problemas de nacionalismos divisionistas b) é conhecido com simpatia e sem temor praticamente em todos os cantos do planeta c) tem uma pátria-língua muito divulgada e que serve actualmente estratégicas anti-hegemónicas, dada a posição dos diversos países lusófonos. Esse capital competitivo deve ser a base de uma estratégia de intervenção baseada no conhecimento, isto é na Ciência e Tecnologia mais adequadas à afirmação dessas vantagens comparativas e ao bem-estar dos povos sujeitos a tal política. E que política seria essa?
Transformar a língua portuguesa em mensageira de sabedoria científica e tecnológica, e de fé na capacidade de organizar uma humanidade unida e pacífica, com capacidade atractiva para estudantes e mestres de todas as civilizações do mundo.

Esta definição inclui uma óbvia estratégia de alianças, que – além das alianças Estado-a-Estado – integra não apenas os cientistas e tecnólogos, mas também os cientistas sociais como mediadores entre o mundo mais duro dos materiais e os mundos artísticos e culturais, mais espirituais, sejam eles laicos ou religiosos. Todos os meios legítimos deverão ser mobilizados, consciente e estrategicamente, para reverter o espírito dos portugueses de todas as classes – incluindo docentes universitários – da aversão e da desconfiança das ciências e das tecnologias (bem como das escolas que as ensinam, geralmente de forma dogmática) num respeito nacional pelo amor-próprio colectivo e individual que uma estratégia nacional proactiva pode inspirar. Todos os sectores sociais que investem em saberes próprios, como objectivos prioritários de vida, devem ser chamados a protagonizar uma aliança nacional de ambição planetária, à procura de parceiros pelo mundo.
Enquanto os portugueses continuarem a entender dominantemente a actividade científica e o desenvolvimento tecnológico como práticas sociais privilegiadas, no sentido tradicional, isto é encobridoras de benesses sociais e económicas por via do estatuto social das personalidades envolvidas, jamais darão apoio político nem se empenharão em contribuir para o progresso da C&T ou para o I&D. Perceberão tais siglas como mercados específicos ultra-fechados à concorrência.
Quando aos portugueses for dada a perspectiva – mesmo que apenas imaginada, mas ao serviço de todos – de tornarem Portugal num país de sabedoria universal, na tradição que todos respeitamos em admiramos aos nossos egrégios avós, todos vão querer saber como podem contribuir. E a resposta deve ser só uma: desejem para vós próprios e para os vossos uma qualquer forma de sabedoria! Respeitem e valorizem a sabedoria dos outros, como dádivas, e aprendam a aprender com elas!
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